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Portaria nº 151-DGP, de 4 de agosto de 2016.

O  CHEFE  DO  DEPARTAMENTO-GERAL  DO  PESSOAL,  no  uso  das  atribuições  con das  no
Regulamento do Departamento-Geral do Pessoal (EB 10-R-02.001), aprovado pela Portaria do Comandante do
Exército nº 155, de 29 de fevereiro de 2016, alterado pela Portaria do Comandante do Exército nº 597, de 2 de
junho de 2016, no inciso III do art. 12 da Portaria do Comandante do Exército nº 560, de 24 de maio de 2016,
resolve:

Art. 1º Aprovar as Instruções Reguladoras do Programa de Valorização da Vida no âmbito do
Comando do Exército (EB30-IR-50.017).

Art. 2º Determinar que esta portaria entre em vigor na data de sua publicação.

INSTRUÇÕES REGULADORAS DO PROGRAMA DE VALORIZAÇÃO DA VIDA (PVV) NO ÂMBITO DO COMANDO DO EXÉRCITO
(EB30-IR-50.017)
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CAPÍTULO I

DA FINALIDADE

Art. 1º As presentes Instruções Reguladoras (IR) têm por finalidade regular os procedimentos
necessários para a execução do Programa de Valorização da Vida (PVV) no âmbito do Comando do Exército.

CAPÍTULO II

DA LEGISLAÇÃO BÁSICA

Art. 2º São legislações básicas de referência:

I - Cons tuição da República Federa va do Brasil de 1988;

II - Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980, que ins tui o Estatuto dos Militares;

III - Lei nº 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção,
proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras
providências;

IV - Lei nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores
públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais;

V - Lei nº 8.142, de 28 de dezembro de 1990, que dispõe sobre a par cipação da comunidade
na  gestão  do  Sistema  Único  de  Saúde  (SUS)  e  sobre  as  transferências  intergovernamentais  de  recursos
financeiros na área da saúde e dá outras providências;

VI - Lei nº 8.742, de 7 de dezembro de 1993, que dispõe sobre a organização da assistência
social e dá outras providências;
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VII - Decreto nº 8.727 de 28 de abril  de 2016, que dispõe sobre o uso do nome social e o
reconhecimento  da  iden dade  de  gênero de  pessoas  traves s  e  transexuais  no  âmbito  da  administração
pública federal, direta, autárquica e fundacional;

VIII - Portaria Norma va nº 1.173/MD, de 6 de setembro de 2006, que aprova a Polí ca de
Assistência Social das Forças Armadas;

IX -  Portaria  nº  893/MD,  de 27 de junho de 2007,  que cons tui  o Conselho Consul vo de
Assistência Social das Forças Armadas;

X - Portaria Norma va nº 881/MD, de 26 de maio de 2010, que aprova as diretrizes a serem
observadas pelas Forças Armadas no desenvolvimento dos Programas de Assistência Social;

XI - Portaria nº 1.771/MD, de 16 de julho de 2014, que aprova as diretrizes para o emprego e a
atuação do serviço social das Forças Armadas em situações de emergência, desastres, calamidades públicas e
ações humanitárias;

XII  -  Portaria nº  1.876/MS, de 14 de agosto de 2006,  que ins tui  Diretrizes Nacionais  para
Prevenção do Suicídio, a ser implantadas em todas as unidades federadas;

XIII  -  Portaria  nº  1.271/MS,  de  6  de  junho  de  2014,  que  que  define  a  Lista  Nacional  de
No ficação Compulsória de Doenças, agravos e eventos de saúde pública nos serviços de saúde públicos e
privados em todo o território nacional, inclui a tenta va de suicídio como no ficação compulsória imediata que
deverá ser realizada em até 24 horas a par r do conhecimento da ocorrência;

XIV  -  Portaria  nº  727/Cmt  Ex,  de  7  de  outubro  de  2009,  que  aprova  a  classificação  das
organizações militares de saúde e dá outras providências;

XV - Portaria nº 1.067/Cmt Ex, de 8 de setembro de 2014, que aprova as Instruções Gerais para
a Salvaguarda de Assuntos Sigilosos;

XVI - Portaria nº 560/Cmt Ex, de 24 de maio de 2016, que aprova as Instruções Gerais para o
funcionamento do Sistema de Assistência Social do Exército;

XVII - Portaria nº 983/Cmt Ex, de 25 julho de 2016, que aprova as Instruções Gerais para o
Programa de Valorização da Vida no âmbito do Comando do Exército (PVV) (EB10-IG-02.015);

XVIII - Portaria nº 176/EME, de 29 de agosto de 2013, que aprova as Normas para Elaboração,
Gerenciamento e Acompanhamento de Projetos no Exército Brasileiro (EB20-N-08-001);

XIX - Portaria nº 197/DGP, de 31 de julho de 2009, que aprova as Normas Rela vas à Avaliação
Psicológica para a Autorização do Porte de Arma de Fogo, pelos Militares Ina vos, no âmbito do Exército;

XX - Portaria nº 088/DGP, de 20 de junho de 2011, que altera disposi vo das Normas Rela vas à
Avaliação Psicológica para a Autorização do Porte de Arma de Fogo, pelos Militares Ina vos, no âmbito do
Exército;

XXI - Portaria nº 10/DGP, de 22 de janeiro de 2014, que aprova as Normas para Autorização de
Matrícula nos Cursos de Pós-Graduação Stricto Sensu em Estabelecimento de Ensino Civil Nacional (EECN), no
âmbito do Programa de Capacitação e Atualização Profissional dos Militares de Saúde (PROCAP/Sau);

XXII - Portaria nº 114/DGP, de 4 de julho de 2016, que aprova as Instruções Reguladoras para o
Funcionamento do Sistema de Assistência Social do Exército (EB30-IR-50.011); e

XXIII - Portaria nº 112/DECEx, de 14 de agosto de 2014, que aprova as Instruções Reguladoras
para a Inscrição, a Seleção e a Matrícula nos Cursos de Pós-Graduação Lato Sensu, nos Grupos de Extensão e
nos Estágios Gerais  do Programa de Capacitação e  Atualização Profissional  dos Militares de Saúde (EB60-
IR-17.003).
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CAPÍTULO III

DOS OBJETIVOS GERAIS

Art. 3º Estas IR têm os seguintes obje vos gerais:

I - promover qualidade de vida, fortalecer os laços afe vos e proteger a vida humana;

II - esclarecer e sensibilizar o público-alvo de que o suicídio é um problema de saúde pública
havendo meios de preveni-lo;

III - estabelecer ações preven vas e prote vas do público-alvo, visando à promoção da saúde
biopsicossocial,  numa  perspec va  individual  e  cole va,  garan ndo  o  acesso  às  diferentes  modalidades
terapêu cas, por meio de ações mul profissionais (psicológica, médica, psicopedagógica, religiosa e assistência
social);

IV - iden ficar as causas e as condicionantes do suicídio e suas tenta vas, buscando minimizar a
sua ocorrência;

V - estabelecer uma rede socioassistencial com finalidade de iden ficar,  avaliar,  classificar o
risco e tratar os casos de ideação ou tenta va de suicídio do público-alvo;

VI - estabelecer as condições necessárias à execução dos atendimentos nos Corpos de Tropa e
nas Seções de Serviço de Assistência Social; e

VII - ins tuir um protocolo para o fluxo de informações seguras e confiáveis acerca dos casos de
tenta va de suicídio ou suicídio do público-alvo e avaliação da efe vidade do PVV.

CAPÍTULO IV

DA CONCEITUAÇÃO

Art. 4º Para efeito destas IR e da regulamentação que delas decorrerem, serão observadas as
seguintes conceituações:

I  -  Acolhimento:  procedimento  que  envolve  o  recebimento  do  público-alvo,  em  local  com
infraestrutura adequada e profissional qualificada, e o direcionamento das suas demandas, contribuindo para a
humanização do atendimento socioassistencial;

II  -  Acompanhamento:  procedimento  técnico  realizado  pelos  profissionais  qualificados,  de
caráter con nuado e obrigatório, no qual se faz necessário o estabelecimento de vínculos entre públicoalvo e
equipe técnica;

III - Atendimento: procedimento de escuta qualificada e iden ficação de demandas do público-
alvo,  onde são definidas  estratégias  de  intervenção  para  a  situação-problema apresentada,  viabilizando a
realização das intervenções per nentes, podendo ser individual ou em grupo;

IV - Autópsia psicológica: avaliação psicológica retrospec va que busca, a par r de entrevistas
com dependentes e informantes próximos às ví mas, coletar documentos relevantes (testamento, cartas de
suicídio, prontuários médicos), e compreender as caracterís cas psicológicas de um determinado falecimento,
para auxiliar e determinar o modo de morte de um indivíduo, auxiliando assim o levantamento de informações
capazes de traçar o perfil e servir de ferramenta na prevenção;

V -  Comportamento suicida:  conjunto  de ações  que expõe  a  pessoa  a  riscos  contra  a  sua
integridade, abrangendo também a tenta va de suicídio e o suicídio consumado;
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VI -  Encaminhamento:  procedimento formal de ar culação das necessidades do públicoalvo
com a oferta de serviços;

VII - Entrevista: coleta de dados sobre a situação social trazida pelo público-alvo;

VIII  -  Fatores  de  risco:  qualquer  situação  que  aumente  a  probabilidade  de  ocorrência  do
suicídio;

IX - Fatores estressores: situações ambientais podem ser provocadoras de estresse e agrupadas
como: acontecimentos vitais, acontecimentos diários menores e situações de tensão crônica;

X - Fatores prote vos: aqueles que protegem o indivíduo de fatos que poderão agredi-los sica,
psíquica ou socialmente, buscando minimizar os riscos de suicídio;

XI - Frustração: facilidade para apresentar irritabilidade, angús a, raiva, dentre outras emoções
nega vas, diante de situações que não atendem às expecta vas individuais;

XII - Ideação suicida: envolve pensamentos passageiros ou recorrentes de que a vida não vale a
pena ser vivida até preocupações intensas sobre por que viver ou morrer;

XIII  - Público-alvo: militares e servidores civis,  a vos e ina vos, e pensionistas vinculados ao
Comando do Exército, bem como os respec vos dependentes;

XIV - Rede socioassistencial: conjunto integrado de ações de inicia va pública e/ou privada, que
ofertam e operam bene cios, serviços, programas, a vidades e projetos;

XV - Resiliência: habilidade de superação de situações estressoras;

XVI - Saúde biopsicossocial: perspec va que dá importância não só aos aspectos biológicos da
saúde humana, mas também a aspectos psicológicos e sociais;

XVII  -  Substâncias  psicoa vas:  substâncias  com  potencial  de  uso  nocivo  que  podem
desencadear no indivíduo a autoadministração repe da, que geralmente resulta em tolerância, síndrome de
abs nência e comportamento compulsivo de consumo;

XVIII - Suicidabilidade: probabilidade de ocorrer o comportamento suicida ou autodestru vo
em um paciente durante a vida;

XIX - Suicídio: ato consciente e intencional efe vado pelo próprio agente, ainda que haja um
pensamento antagônico entre viver ou morrer, com a finalidade de ex nguir a própria vida, u lizando um meio
que ele acredita ser letal;

XX - Transtorno mental: alterações do funcionamento da mente que prejudicam o desempenho
da pessoa na vida familiar, na vida social, na vida pessoal, no trabalho, nos estudos, na compreensão de si e
dos outros, na possibilidade de autocrí ca, na tolerância aos problemas e na possibilidade de ter prazer na vida
em geral;

XXI  -  Visita  domiciliar:  atenção  individualizada  ao  público-alvo  prestada  em  uma  unidade
domiciliar; e

XXII  -  Vulnerabilidade  social:  baixa  capacidade  material,  simbólica  e  comportamental,  do
público-alvo, para enfrentar e superar os desafios com os quais se defrontam. Refere-se a uma diversidade de
situações de risco determinadas por fatores de ordem sica, pelo ciclo de vida, pela etnia, por opção pessoal e
outras, que favorecem a exclusão e/ou que inabilita, de maneira imediata ou no futuro, os indivíduos e/ou as
famílias, na sa sfação de seu bem-estar, tanto na subsistência quanto de qualidade de vida.

CAPÍTULO V
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DAS PREMISSAS BÁSICAS

Art. 5º Por ocasião da implantação do PVV deverão ser observadas as seguintes premissas:

I  -  suicídio  é  considerado um problema de saúde  pública  e  a nge  todas  as  faixas  etárias,
independente de sexo/gênero, etnia, posto ou graduação, grau de instrução e nível social;

II - a pessoa com ideação suicida encontra-se em sofrimento psíquico, podendo ter a percepção
da realidade distorcida de modo a interferir no seu livre-arbítrio; e

III - falar sobre suicídio não incen va a sua ocorrência, ao contrário, é uma forma de aliviar a
angús a e a tensão, já que a pessoa que apresenta ideação suicida pode comunicar e demonstrar sua intenção.

CAPÍTULO VI

DOS FATORES DE RISCO

Art. 6º Os principais fatores de risco para o público-alvo são:

I - tenta va prévia de suicídio;

II  -  histórico ou ocorrência  de  transtornos mentais,  especialmente depressão,  bipolaridade,
esquizofrenia ou transtorno de personalidade;

III - uso ou abuso de substâncias psicoa vas;

IV - isolamento social;

V - perdas significa vas recentes (familiares, status, entes queridos);

VI - homens, solteiros e sem filhos;

VII - faixa etária de 15 (quinze) a 35 (trinta e cinco) anos, ou maior de 65 (sessenta e cinco)
anos;

VIII - histórico familiar de suicídio;

IX - problemas financeiros;

X - baixa tolerância à frustração;

XI - baixa resiliência;

XII - fragilidade nos vínculos sociais, familiares e ins tucionais;

XIII - vivências de abuso sico e/ou psicológico;

XIV - passagem para a aposentadoria ou reserva;

XV - diagnós co de doenças graves e/ou incapacitantes; e

XVI - fatores estressores internos e externos.

CAPÍTULO VII

DOS FATORES DE PROTEÇÃO
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Art. 7º São os principais fatores de proteção para o público-alvo:

I - autoes ma elevada e manejo razoável dos estados de humor e da ansiedade;

II - capacidade de expressar sen mentos;

III - a tudes baseadas em valores morais e é cos;

IV - exercício da espiritualidade e convivência comunitária;

V - vínculos saudáveis com pessoas, família e ins tuições;

VI - existência de um projeto de vida com metas alcançáveis;

VII - modelos sociais que promovam a valorização da vida e da saúde sica e mental;

VIII - a vidades de lazer, espor vas e culturais desvinculadas do uso ou abuso de substâncias
psicoa vas; e

IX - ambiente de trabalho saudável.

CAPÍTULO VIII

DAS AÇÕES PREVENTIVAS

Art. 8º O PVV deverá abranger as seguintes ações preven vas:

I - primárias;

II - secundárias; e

III - terciárias.

Art.  9º  As  ações  preven vas  primárias  tem  como  obje vo  capacitar  o  público-alvo  para  a
iden ficação de pessoas  com ideação suicida  ou que já tenham tentado suicídio,  por  meio das  seguintes
medidas:

I  -  ação  de  comando  em  todos  os  níveis,  visando  a  orientação,  a  coordenação,  o
acompanhamento e o controle dos respec vos subordinados;

II - desenvolvimento de a vidades militares, sociais e religiosas que es mulem a integração, o
companheirismo e o espírito de corpo;

III - iden ficação dos fatores de risco;

IV - realização de campanhas de esclarecimento para todos os atores, inclusive os profissionais
de saúde, psicólogos e assistentes sociais, levando em consideração a idade, o grau de instrução e a função
ocupada;

V  -  cursos  ou  estágios  para  os  profissionais  de  saúde,  assistentes  sociais,  psicólogos  e
psiquiatras;

VI - realização de campanhas de esclarecimento junto ao público-alvo; e

VII - inclusão do tema nos currículos escolares e nos programas de instrução militar.

§1º  Os  temas  a  serem  tratados  com  o  público-alvo  devem  abordar,  obrigatoriamente,  a
valorização da vida, a qualidade de vida, a saúde mental, o fortalecimento dos laços afe vos, a prá ca religiosa,
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o  problema  do  suicídio  e  como  agir  preven vamente,  os  fatores  de  risco  e  proteção  e  a  mudança  de
comportamentos.

§2º  Os  cursos  e  as  palestras  de  conscien zação  e  de  capacitação  devem  priorizar  a
desconstrução do es gma em torno do comportamento suicida, a fim de evitar que o público-alvo se sinta
envergonhado, excluído e discriminado quando verem ideações suicidas.

Art. 10. As ações preven vas secundárias têm por obje vo o monitoramento, a iden ficação de
potenciais casos, a avaliação psicológica/psiquiátrica, a classificação de risco, o tratamento e acompanhamento
con nuo, visando impedir ou dificultar a tenta va de suicídio, por meio das seguintes medidas:

I  -  cumprimento  dos  protocolos  (Anexo  J,  Anexo  K  e  Anexo  L)  a  serem  seguidos  pelas
Organizações Militares e Seções de Serviço de Assistência Social, respec vamente, a fim de que seja realizado o
encaminhamento (Anexo A),  pelo adjunto de psicologia da Seção de Serviço de Assistência Social Regional
(SSAS/R) ou da Seção de Serviço de Assistência Social das Organizações Militares de Saúde (SSAS/OMS); e

II  -  tratamento nas  Organizações  Militares  de  Saúde,  clínicas  conveniadas com o Fundo de
Saúde do Exército (FUSEx) ou por intermédio de acordos, convênios, termos de cooperação, credenciamento
e/ou contratos com ins tuições públicas e/ou privadas.

Art.  11.  As ações preven vas terciárias  têm por obje vo intervir nos casos de tenta va de
suicídio, visando o reajustamento, por meio das seguintes medidas:

I  -  proporcionar  o  atendimento  médico  e  psicossocial  de  urgência  e  emergência  para  o
indivíduo sobrevivente e seus dependentes;

II  - proporcionar o acompanhamento dos militares da Organização Militar (OM) onde tenha
ocorrido à tenta va ou a consumação do suicídio;

III - amparar os dependentes dos militares e servidores civis, a vos e ina vos, que sobreviveram
à tenta va de suicídio; e

IV - amparar os dependentes dos militares e servidores civis,  a vos e ina vos, que tenham
consumado o ato.

CAPÍTULO IX

DOS PROCEDIMENTOS

Art.12. A avaliação psicológica/psiquiátrica do público-alvo, conforme o caso, deverá conter:

I - a indicação das a vidades que não poderá realizar na OM;

II - a indicação de restrição ao acesso à bebida alcoólica e outras drogas;

III - recomendação quanto à necessidade de evitar o acesso aos meios (arma de fogo, venenos
de animais, materiais de limpeza, etc); e

IV - a necessidade de acompanhamento psicológico e psiquiátrico.

Art 13. Nos casos de ocorrência de suicídio, o adjunto de psicologia da SSAS/R ou da SSAS/OMS
deverá preencher o Formulário de Autópsia Psicológica (Anexo E) nas seguintes condições:

I - periodicidade: 1 (um) mês, 6 (seis) meses e 1 (um) ano após o ocorrido o fato, com o obje vo
de iden ficar as possíveis causas; e

II  -  público:  preferencialmente  3  (três)  pessoas  próximas  ao  indivíduo  (dependentes,
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comandantes e/ou companheiros).

§1º A autópsia psicológica deverá ser realizada em caráter de voluntariado.

§2º  A  SSAS/OMS  deverá  encaminhar  o  Formulário  de  Autópsia  Psicológica  que  preencher
(Anexo E) para a SSAS/R.

Art. 14. Os casos de tenta va e ocorrência de suicídio deverão ser no ficados para a SSAS/R
conforme a respec va Tabela de Informação (Anexo F e Anexo G).

CAPÍTULO X

DAS COMPETÊNCIAS

Art. 15. Compete ao Departamento-Geral do Pessoal (DGP):

I - coordenar as ações com os órgãos de direção setorial e os órgãos externos envolvidos;

II  -  assessorado  pela  Diretoria  de  Civis,  Ina vos,  Pensionistas  e  Assistência  Social  (DCIPAS),
ins tuir indicadores de gestão para a análise dos resultados ob dos; e

III - propor ao Comando de Operações Terrestres (COTER) e ao Departamento de Educação e
Cultura do Exército (DECEx) conteúdo para o Programa de Instrução Militar (PIM) e dos Planos de Disciplina
(PLADIS) dos estabelecimentos de ensino subordinados,  respec vamente, contendo informações acerca do
PVV e sugestões de assuntos.

Art. 16. Compete à DCIPAS:

I - assessorar o DGP na aplicação destas IR;

II - capacitar os integrantes da Subdiretoria de Assistência Social nas funcionalidades do Sistema
de Gerenciamento de Projetos do Exército (GPEx);

III - elaborar e propor modificações da legislação a nente ao PVV;

IV - emi r pareceres técnicos per nentes às a vidades do PVV, quando solicitada;

V -  orientar,  tecnicamente,  as Seções de Serviço de Assistência Social,  visando à unidade e
padronização dos procedimentos;

VI  -  planejar,  orientar,  coordenar  e  controlar,  na  esfera  de  suas  atribuições,  as  a vidades
relacionadas ao PVV; e

VII - propor a inserção no plano de capacitação dos servidores civis, cursos de capacitação e de
formação de mul plicadores sobre o tema.

Art. 17. Compete à SSAS/R:

I - administrar os recursos financeiros disponibilizados para que a Região Militar (RM) execute o
PVV;

II - apresentar à DCIPAS sugestões que visem o aperfeiçoamento do PVV;

III - apresentar ao Comandante da RM, até janeiro de A-1, uma proposta das necessidades de
recursos financeiros para A (Anexo C), para a execução do PVV;

IV - apresentar os planos de ação do PVV ao Comandante da RM para aprovação;
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V - avaliar  o que foi  realizado durante a etapa de execução,  estabelecendo comparações e
iden ficando as diferenças entre o planejado e o executado, a fim de iden ficar as oportunidades de melhoria;

VI - capacitar os recursos humanos da seção de forma a contribuir para a execução do PVV;

VII - divulgar o PVV nas organizações militares localizadas na área de responsabilidade da RM;

VIII - encaminhar as necessidades de recursos para a execução do PVV, após a aprovação do
Comandante da RM, à DCIPAS, até fevereiro de A-1;

IX - encaminhar para a DCIPAS, até 20 DEZ de A, as ações preven vas realizadas (Anexo H);

X - encaminhar para a DCIPAS a prestação de contas dos recursos financeiros disponibilizados;

XI - executar os planos de ação do PVV aprovados pelo Comandante da RM;

XII - manter atualizados os indicadores de desempenho estabelecidos pelo DGP;

XIII  -  orientar,  coordenar  e  fiscalizar  o  PVV nas  organizações  militares  situadas  na área  de
responsabilidade da RM;

XIV - realizar ações que visem à correção dos planos de ação, por meio das oportunidades de
melhoria iden ficadas durante o processo;

XV - realizar, periodicamente, uma pesquisa de sa sfação junto ao público-alvo acerca do PVV;

XVI  -  submeter  ao  Comandante  da  RM  os  assuntos  que  dependem  de  sua  decisão,
assessorando-o a respeito;

XVII - preencher o Formulário de Autópsia Psicológica (Anexo E) nos casos de ocorrências de
suicídio;

XVIII - fazer o devido encaminhamento dos casos para as Organizações Militares de Saúde ou
hospitais\clínicas conveniadas com o Fundo de Saúde do Exército;

XIX - consolidar os dados de tenta vas e ocorrências de suicídio e encaminhar para a DCIPAS
para acompanhamento (Anexo F e Anexo G); e

XX - realizar o curso de saúde mental para os militares de saúde e para os militares responsáveis
pela gestão de pessoas das organizações militares localizadas em sua área de responsabilidade (conforme as
sugestões constantes no Anexo I).

Art. 18. Compete à SSAS/OMS:

I - administrar os recursos financeiros des nados à OMS para executar o PVV;

II - apresentar à SSAS/R sugestões que visem o aperfeiçoamento do PVV;

III - apresentar ao Diretor/Chefe da OMS, até dezembro de A-2, uma proposta das necessidades
de recursos financeiros para A (Anexo C) para a execução do PVV;

IV -  avaliar o que foi  realizado durante a etapa de execução, estabelecendo comparações e
iden ficando as diferenças entre o planejado e o executado, a fim de iden ficar as oportunidades de melhoria;

V - capacitar os recursos humanos da seção de forma a contribuir na execução do PVV;

VI - encaminhar à SSAS/R, após a aprovação do Diretor/Chefe da OMS e até janeiro de A1, as
necessidades de recursos para a execução do PVV;

VII - encaminhar para a SSAS/R a prestação de contas dos recursos financeiros disponibilizados;
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VIII - executar os planos de ação da execução do PVV elaborados pela SSAS/R;

IX - manter atualizados os indicadores de desempenho estabelecidos pelo DGP;

X - orientadas pela SSAS/R de vinculação, implantar e executar o PVV;

XI - propor ao Diretor/Chefe da OMS ferramentas para a divulgação do PVV no âmbito da OMS;
e

XII  -  submeter  ao  Diretor/Chefe  da  OMS  os  assuntos  que  dependem  de  sua  decisão,
assessorando-o a respeito.

Art. 19. Compete à SSAS/OM:

I - administrar a aplicação dos recursos financeiros des nados à OM para executar o PVV;

II - apresentar ao Comandante da OM, até dezembro de A-2, uma proposta das necessidades de
recursos financeiros para A (Anexo C) para a execução do PVV;

III - avaliar a execução dos planos de ação elaborados pela SSAS/R, a fim de iden ficar se os
obje vos foram ou não alcançados;

IV - contribuir com a SSAS/R na iden ficação de ações que visam à correção das oportunidades
de melhorias encontradas durante o processo;

V - divulgar o PVV no âmbito da OM;

VI - encaminhar as necessidades de recursos para a execução do PVV, após a aprovação do
Comandante da OM, à SSAS/R até janeiro de A-1;

VII - encaminhar para a SSAS/R a prestação de contas dos recursos financeiros disponibilizados;

VIII - manter atualizados os indicadores de desempenho estabelecidos pelo DGP;

IX - orientadas pela SSAS/R de vinculação, implantar e executar o PVV; e

X  -  submeter  ao  Comandante  da  OM  os  assuntos  que  dependem  de  sua  decisão,
assessorando-o a respeito.

CAPÍTULO XI

DAS ATRIBUIÇÕES

Art. 20. São atribuições dos Comandantes, Diretores e Chefes de OM:

I  -  determinar  a  capacitação de seus subordinados,  de  acordo com o posto/graduação e a
função que ocupa, nos assuntos per nentes ao PVV;

II - cumprir os Protocolos Vinculados aos Comandantes, Diretores e Chefes de OM (Anexo J);

III – propor à Região Militar sugestões para o aperfeiçoamento destas IR; e

IV - divulgar o PVV no âmbito da OM.

Art. 21. São atribuições do Chefe da SSAS:

I  -  apresentar  ao  comandante/diretor/chefe  da  RM/OMS/OM  as  propostas  de  estudos  e
pesquisas de interesse do PVV;
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II - assessorar o comandante/diretor/chefe da RM/OMS/OM nos assuntos per nentes ao PVV;

III – determinar a capacitação dos integrantes da SSAS sobre as normas que regem o PVV;

IV – determinar a capacitação dos integrantes da SSAS nas funcionalidades do Sistema de GPEx;

VI - divulgar ao público-alvo subordinado e vinculado à OM o PVV;

VII  -  elaborar,  implementar,  executar  e  avaliar  os  planos  de  ação  do  PVV  na  área  de
responsabilidade da RM; e

VIII - realizar, periodicamente, uma pesquisa de sa sfação acerca do PVV junto ao público-alvo.

Art. 22. São atribuições do Adjunto de Serviço Social:

I - contribuir para a divulgação do PVV na área de responsabilidade da RM;

II - contribuir na elaboração, implementação, execução e avaliação dos planos de ação PVV na
área de responsabilidade da RM; e

III - estudar e cumprir as normas que regulam o PVV.

Art. 23. São atribuições do Adjunto de Psicologia:

I - assessorar o Chefe da SSAS nos temas relacionados ao PVV;

II - acompanhar junto às organizações militares de saúde e clínicas conveniadas se o público-
alvo encaminhado está realizando o tratamento;

III - contribuir para a divulgação do PVV na área de responsabilidade da RM;

IV - contribuir na elaboração, implementação, execução e avaliação dos planos de ação do PVV
nas organizações militares situadas na área de responsabilidade da RM;

V - elaborar a documentação técnica relacionada ao acolhimento psicológico;

VI - estudar e cumprir as normas que regulam o PVV;

VII - exercer sua prá ca profissional em consonância com as normas e diretrizes do Exército e o
Código de É ca Profissional da categoria;

VIII - garan r no local de trabalho a inviolabilidade dos arquivos e da documentação, conforme
prescreve as Instruções Gerais para a Salvaguarda de Assuntos Sigilosos;

IX -  prestar o acolhimento psicológico ao público-alvo nas Seções de Serviço de Assistência
Social,  e realizar o encaminhamento (Anexo A),  se for  o caso,  para as organizações militares de saúde ou
clínicas conveniadas; e

X  -  ministrar  o  curso  de  saúde  mental  para  os  militares  e  servidores  civis  de  saúde  das
Organizações  Militares  de  Saúde  e  os  responsáveis  pela  gestão  de  pessoas  das  Organizações  Militares
localizadas na sua área de responsabilidade.

Art. 24. São atribuições do Adjunto de Apoio aos Programas de Assistência Social do Exército
(encarregado do PVV):

I - apresentar ao Chefe da SSAS, para aprovação, os planos de ação do PVV;

II - assessorar na administração dos recursos financeiros des nados para a RM executar o PVV;

III  -  avaliar o que foi realizado durante a etapa de execução, estabelecendo comparações e
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iden ficando as diferenças entre o planejado e o executado, a fim de iden ficar as oportunidades de melhoria;

IV - estudar e cumprir as normas que regulam o PVV;

V - executar, com base nas normas vigentes e os planos de ação aprovados pelo Chefe da SSAS,
o PVV na área de responsabilidade da RM;

VI - manter atualizados os indicadores de desempenho estabelecidos pelo DGP;

VII - propor as ações que visam à correção das oportunidades de melhorias no PVV;

VIII - propor as ferramentas para a divulgação do PVV nas organizações militares localizadas na
área de responsabilidade da RM;

IX - propor, conforme prazo, as necessidades de recursos financeiros para a execução do PVV no
âmbito regional; e

X - submeter ao Chefe da SSAS os assuntos que dependem de sua decisão, assessorando-o a
respeito.

CAPÍTULO XI

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.  25.  Nas  guarnições  com  mais  de  uma OM,  as  ações preven vas  do  PVV poderão ser
executadas de forma centralizada.

Art.  26.  Tendo  em  vista  a  preservação  do  sigilo  e  o  tratamento  de  acesso  restrito  das
informações manipuladas nas Seções de Serviço de Assistência Social é obrigatória a assinatura do Termo de
Manutenção do Sigilo (Anexo D) por todos os seus integrantes.

Art.  27.  A  documentação  referente  ao  público-alvo  deverá  ser  guardada,  no  mínimo,  em
arquivo metálico trancado com chave,  para proporcionar a segurança,  conforme prescrevem as Instruções
Gerais para a Salvaguarda de Assuntos Sigilosos.

Art. 28. A assistência psicológica a ser prestada nas Seções de Serviço de Assistência Social dar-
se-á por meio do acolhimento psicológico do público-alvo e, conforme o caso, seu encaminhamento (Anexo A)
para o atendimento psicológico nas organizações militares de saúde ou nas clínicas conveniadas.

Art. 29. Os Comandantes, Chefes ou Diretores de OM não deverão ignorar potenciais casos para
o risco de suicídio ou deixar de encaminhá-los para avaliação psicológica/psiquiátrica.

Art.  30.  Os  protocolos  estabelecidos  nestas  IR  (Anexo  J,  Anexo  K  e  Anexo  L)  deverão  ser
rigorosamente seguidos pelos responsáveis pela condução e acompanhamento dos casos relacionados com o
PVV.

Art. 31. Os casos omissos verificados na aplicação destas IR serão resolvidos pelo Chefe do DGP,
por proposta da DCIPAS.

ANEXO A

MODELO DE FICHA DE ENCAMINHAMENTO
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ANEXO B

MODELO DE FORMULÁRIO DE VISITA DOMICILIAR
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ANEXO C

MODELO DE PROPOSTA DE RECURSOS FINANCEIROS

ANEXO D

MODELO DO TERMO DE COMPROMISSO DE MANUTENÇÃO DO SIGILO

Portaria nº 151-DGP, de 4 de agosto de 2016. http://www.sgex.eb.mil.br/sg8/002_instrucoes_gerais_reguladoras/02...

15 of 38 15/05/2023 11:13



ANEXO E

MODELO DO FORMULÁRIO DE AUTÓPSIA PSICOLÓGICA
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MODELO DO FORMULÁRIO DE AUTÓPSIA PSICOLÓGICA
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ANEXO F

MODELO DA TABELA DE INFORMAÇÃO DE TENTATIVAS E OCORRÊNCIAS DE SUICÍDIOS
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ANEXO G

MODELO DA TABELA DE INFORMAÇÃO DE TENTATIVAS E OCORRÊNCIAS DE SUICÍDIOS

ANEXO H

MODELO DA TABELA DE AÇÕES PREVENTIVAS REALIZADAS PELA
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ANEXO I

SUGESTÕES DE ASSUNTOS DO CURSO DE SAÚDE MENTAL

ANEXO J

PROTOCOLOS VINCULADOS AOS COMANDANTES,
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ANEXO K

PROTOCOLOS VINCULADOS À SEÇÃO DE SERVIÇO DE
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ANEXO L

PROTOCOLOS VINCULADOS À SEÇÃO DE SERVIÇO DE
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Este texto não subs tui o publicado a Separata ao Bole m do Exército nº 32/2016.

ANEXO L

PROTOCOLOS VINCULADOS À SEÇÃO DE SERVIÇO DE
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